
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.070 - RS (2013/0009352-4)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL 
ADVOGADO : HILDA RAMOS PEREIRA COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela agravante em suas 
razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
- Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei 
Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.  

Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.070 - RS (2013/0009352-4)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL 
ADVOGADO : HILDA RAMOS PEREIRA COELHO E OUTRO(S)

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se do agravo interposto pela BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão unipessoal que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial que interpusera.

A decisão agravada foi assim ementada:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 

- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela agravante 

em suas razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial.

- Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a agravante aduz que houve o devido 

prequestionamento da matéria e que não pretende o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos. 

Sustenta, ainda, as ausências de interesse de agir e de legitimidade do 
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agravado, porquanto a modalidade de contratação "STEL", sem ações, não previa 

retribuição acionária. 

Por fim, afirma ter havido o enriquecimento sem causa do agravado.

É o relatório. 
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Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada:

- Do reexame de fatos e provas
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à legitimidade 

ativa do adquirente da linha telefônica e à sua falta de interesse de agir, exige o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 
7/STJ.

- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido, apesar da interposição de embargos de declaração, 

não decidiu acerca dos argumentos invocados pela agravante em seu recurso 
especial quanto ao art. 884 do CC/02, o que inviabiliza o seu julgamento. 
Aplica-se, neste caso, a Súmula 211/STJ.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

De fato,  permanece a incidência da Súmula 7/STJ, pois, ao contrário 

do que quer fazer crer a agravante, modificar o acórdão recorrido, no que toca à 

legitimidade ativa do adquirente da linha telefônica e à sua falta de interesse de 

agir, exigiria do STJ, inevitavelmente, a revisão de todo o conteúdo 

fático-probatório dos autos.
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Ademais, conforme consignado nos fundamentos da decisão 

agravada, o acórdão recorrido, apesar da interposição de embargos de declaração, 

não decidiu acerca dos argumentos invocados pela agravante em seu recurso 

especial quanto ao art. 884 do CC/02, o que importa na incidência do óbice da 

Súmula 211/STJ. 

Assim, não merece reforma a decisão agravada.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo no 

agravo em recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009352-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 284070 / RS

Números Origem:  001/1.08.0027425-7  10800274257  110800274257  2742516520088210001  70037875580  
70039955042  70044199719  70046891669  70049422678

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL
ADVOGADO : HILDA RAMOS PEREIRA COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL
ADVOGADO : HILDA RAMOS PEREIRA COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora.
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